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OJETO DE LEI ; !01-0400/2000

Dispõe sobre autorização para estacionamento
de automóveis nas calçadas

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta:

Art. 1°. - Nas ruas estreitas, que não permitem o estacionamento regular de
automóveis no meio fio, dos seus dois lados, sem prejudicar o tráfego normal de
outros veículos, será permitido o estacionamento dos veículos com as duas rodas
laterais nas calçadas;

Parágrafo Único - O estacionamento também será permitido diante de guia
rebaixada, quando o veículo for de propriedade do morador do imóvel;

Art. 2° - Tal procedimento será vetado a veículos pesados, como ônibus, caminhões
e similares;

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir de sua publicação no D.O.M.

Art. 40• - As despesas com a execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentarias próprias ou suplementares se necessário;

Art. 5°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em	 de	 de 1999

VEREADOR

Atiolo ,= _D o HOJE- ~4,
14NOV kilj 4

•	 ''*...-C4,V5P"	 ()ES DE :
•

usaixám. "Trlf/r"OW' P 4

228.431.52	
t

r-CÉUNS
.
' 14 ff,"

cLidSZI.Cf1.1	 ‘2,	 / '

I. ...-qe.2,

P P

A'

; PRESIDEMTE

Q •.	 P

p1-058/10/99



Felha n.° 	 	 	  do
n.°0,1 -04,<22. de 12:e2X

ift-~Marqueé
Assistente Técnico de

Registro 10

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete do Vereador Osvaldo Enéas

JUSTIFICATIVA

Considerando que a pavimentação e conservação da calçada dos imóveis

é de responsabilidade do proprietário do mesmo, passiva das penalidades

da legislação em vigor quando descuidadas, nada mais justo que possa

utilizá-la para o estacionamento do seu veículo, ou permitir que uma

visita o faça, sem o risco de danos materiais pela dificuldade de tráfego

de outros veículos, alguns até impossibilitados de trafegar, como

caminhões de coleta de lixo, entrega de gás e outros, inclusive em

circunstâncias emergenciais, como ambulâncias e carros dos bombeiros.

Posto isso, que irá resolver o sério problema dos motoristas que residem

em ruas estreitas, que têm sido penalizados com multas de trânsito, pela

falta desta regulamentação, conclamo meus pares a votarem a favor

deste Projeto de Lei.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

' • . . Rdélià . M .S. Marque s -
Assistente Técnico de Direç

i
ã 1

Registro 10.866

03
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo n2  01-0400 	 de WOO	 14/  11  /  00 	 (a) 	(a)

Ào
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 16/11/00

Noectla M.S.Marque:
Assistente Técnico de Direção 1
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oswaldo Enéas, dispondo
sobre autorização para estacionamento de automóveis nas calçadas.
A propositura tem por objetivo, em suma, permitir, com exceção para os veículos
pesados, tais como ônibus, caminhões e similares:
- o estacionamento de veículos, com as duas rodas laterais nas calçadas, nas ruas
estreitas que não possibilitam o estacionamento regular de automóveis no meio fio,
dos seus dois lados, sem prejudicar o tráfego normal de outros veículos;
- o estacionamento, também, diante de guia rebaixada, quando o veículo for de
propriedade do morador do imóvel.
Sem desmerecer os elevados propósitos de seu autor, o projeto não detém condições
de prosperar, eis que esbarra em dispositivos legais.
A propositura ao disciplinar o estacionamento de veículos nas vias públicas, está
tratando do planejamento e da operação do trânsito, competência que o artigo 24, do
Código de Trânsito Brasileiro, atribui ao órgão executivo de trânsito do Município,
portanto, ao Poder Executivo.
Assim, a decisão sobre estacionamento de veículos nas vias públicas cabe ao Prefeito
Municipal, não só por força do Estatuto do Trânsito, como também da Lei Orgânica do
Município de São Paulo que, em seu artigo 111, lhe reserva a competência para
administrar os bens municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto
àqueles utilizados em seus serviços.
Dessa forma, o projeto contém vício de iniciativa e, conseqüentemente, fere o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°,
da Carta Magna da República, no art. 5 0, da Constituição do Estado de São Paulo e no
art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Face ao exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Maria Dasdôres B. Pinto 	 Paio Mlcelo de C. Giannini
Assessor Técnico IV 	 Asse , ir Técnico Supervisor
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OBRE O PROJETO DE LEI N° 400/00.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oswaldo Enéas, dispondo
sobre autorização para estacionamento de automóveis nas calçadas.
A propositura tem por objetivo, em suma, permitir, com exceção para os veículos
pesados, tais como ônibus, caminhões e similares:
- o estacionamento de veículos, com as duas rodas laterais nas calçadas, nas ruas
estreitas que não possibilitam o estacionamento regular de automóveis no meio fio,
dos seus dois lados, sem prejudicar o tráfego normal de outros veículos;
- o estacionamento, também, diante de guia rebaixada, quando o veículo for de
propriedade do morador do imóvel.
Sem desmerecer os elevados propósitos de seu autor, o projeto não detém condições

11,	
de prosperar, eis que esbarra em dispositivos legais.
A propositura ao disciplinar o estacionamento de veículos nas vias públicas, está
tratando do planejamento e da operação do trânsito, competência que o artigo 24, do
Código de Trânsito Brasileiro, atribui ao órgão executivo de trânsito do Município,
portanto, ao Poder Executivo.
Assim, a decisão sobre estacionamento de veículos nas vias públicas cabe ao Prefeito
Municipal, não só por força do Estatuto do Trânsito, como também da Lei Orgânica do
Município de São Paulo que, em seu artigo 111, lhe reserva a competência para
administrar os bens municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto
àqueles utilizados em seus serviços.
Dessa forma, o projeto contém vício de iniciativa e, conseqüentemente, fere o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°,
da Carta Magna da República, no art. 5°, da Constituição do Estado de São Paulo e no
art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Face ao exposto, somos
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 20 de dezembro de 2000

MEMO 171 / oo.ATM

AO NOBRE VEREADOR

410	 OSVALDO ENÉAS

O PL .400/ 00 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

•
BRENO NDELMAN7

Assessor Técnico L islativo Chefe
T M
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AO DT.94 — Sra. Chefe:

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

01

.tra

11

02.01.2001

B TáNró-Urg j%A-7%1
AssessorTéenickl,egislativo — Chefe

grm

•

CCM. 0233


		2011-01-14T10:18:59-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




